
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL nº. 0075329-21.2012.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital
Relator           : Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado em substituição ao Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Banco BMG S/A
Advogado : Antonio de Moraes Dourado Neto
Apelado : Normando Pereira de Melo
Advogado      : Felipe Solano de Lima Melo
Recorrente : Normando Pereira de Melo
Advogado      : Felipe Solano de Lima Melo
Recorrido : Banco BMG S/A
Advogado : Antonio de Moraes Dourado Neto

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM REVISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTOS  NO 
CONTRACHEQUE.  VALORES  ACIMA  DA  MARGEM 
CONSIGNÁVEL.  BLOQUEIO  ADMINISTRATIVO.  RETOMADA 
INDEVIDA  DOS  DESCONTOS.  PARCELAS  NÃO  PACTUADAS. 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  BANCO.  RISCO  DO 
EMPREENDIMENTO. DEVER DE RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS 
PAGAS. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. DESPROVIMENTO 
DO  RECURSO  APELATÓRIO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO 
ADESIVO.

—  Em  relação  aos  danos  morais,  as  instituições  bancárias  respondem 
objetivamente pelos danos causados, porquanto tal responsabilidade decorre 
do risco do empreendimento,  todavia,  o valor  a  ser  atribuído a título de 
indenização deve ser apurado no caso concreto, levando-se em consideração 
o constrangimento a que foi submetido o autor.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao Apelo e dar provimento ao 
Recurso Adesivo.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposto  pelo  Banco  BMG  S/A contra  a 
decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Capital  que, nos autos da Ação 
Declaratória  de  inexistência  de  Débito  com  Revisão  Contratual  c/c  Repetição  de  Indébito  e 
Indenização por Danos Morais, julgou parcialmente procedente o pedido autoral para declarar a 
inexistência de 08 prestações do contrato firmado em 07 de abril de 2008 entre as partes e condenar 
a promovida à restituição, em dobro, dos valores indevidamente pagos, corrigidos monetariamente 
desde cada reembolso das parcelas e juros de 1% ao mês a partir da citação. 

Ante a sucumbência recíproca, as partes foram condenadas nas custas pro 
rata,  compensados os  honorários  advocatícios,  observada em relação às  custas,  a gratuidade da 
justiça concedida ao autor.

Embargos  de  Declaração  opostos  às  fls.  147/149,  aduzindo  omissão  na 
sentença embargada e rejeitados às fls. 157/158.

Em suas  razões  recursais  (fls.  159/182),  a  apelante  pugna  pela  reforma 
integral da sentença. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 206/213.

Recurso Adesivo apresentado pela parte autora às fls. 214/219, pugnando 
pelo reconhecimento do pedido de indenização por danos morais, além da condenação do recorrido 
em honorários advocatícios.

Contrarrazões ao Recurso Adesivo às fls. 230/236.

Instada a se pronunciar,  a D. Procuradoria de Justiça,  em parecer de fls. 
241/244, opinou pelo desprovimento do recurso apelatório e do recurso adesivo.

É o relatório. 

Voto.

Trata-se  de Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  com  Revisão 
Contratual c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais em que o Juízo a quo julgou 
parcialmente procedente o pedido autoral para declarar a inexistência de 08 prestações do contrato 
firmado em 07 de abril de 2008 entre as partes e condenar a promovida à restituição, em dobro, dos 
valores indevidamente pagos, corrigidos monetariamente desde cada reembolso das parcelas e juros 
de 1% ao mês a partir da citação. 

Alega a  autora,  na exordial,  que em 28/11/2007 realizou um contrato de 
empréstimo consignado, junto à instituição financeira promovida, no valor total de R$ 9.649,40 
(nove mil, seiscentos e quarenta e nove reais e quarenta centavos), em 48 parcelas de R$ 335,22 
(trezentos e trinta e cinco reais e vinte e dois centavos).

Em 07/04/2008, houve uma renovação da dívida, permanecendo o mesmo 
número de parcelas e seu valor, desta vez, no montante de R$ 10.675,80 (dez mil, seiscentos e 
setenta e cinco reais e oitenta centavos).

Ocorre que, em junho de 2009, foi deferido bloqueio administrativo sobre a 
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importância  que  estivesse  ultrapassando  o  patamar  de  30% (trinta  por  cento)  sobre  a  margem 
consignável. Tal bloqueio se deu na parcela 34 do último empréstimo.

Contudo, em abril de 2011, o banco, de forma ilegal, voltou a descontar 
o  contrato  de  empréstimo  em  folha  de  pagamento,  desde  a  parcela  42,  sem  qualquer 
autorização ou comunicado ao autor, no mesmo valor anteriormente cobrado e ultrapassando 
a margem consignável.

Por sua vez,  o  banco alega,  sem provar,  que não se  tratou de um novo 
empréstimo, mas de parcelas não descontadas e que restaram em atraso com relação aos contratos 
anteriores.

Pois bem. 

Analisando  os  autos,  percebe-se  que  o  empréstimo  consignado  que 
culminou  nos  descontos  sobre  os  proventos  do  autor  não  foi  por  ele  autorizado,  até  porque 
ultrapassava a margem legal consignável de 30% sobre os proventos. Inclusive, compulsando-se os 
autos,  percebe-se que  sequer  o  banco juntou  o contrato  para  comprovar  a  solicitação  do  novo 
empréstimo, cingindo-se em alegar que se tratava de parcelas não geradas a tempo. 

Assim, o proceder do apelante de descontar valores referentes a empréstimo 
que não foi autorizado pelo suposto contratante, gera o dever de restituir o montante indevidamente 
descontado, restando patente a falha na prestação do serviço pela instituição bancária, pois se agisse 
com mais prudência, a apelada não teria sofrido o constrangimento pela utilização indevida de sua 
margem consignável, ao ser cobrado por parcelas não pactuadas.

Dessa forma, cristalino o prejuízo moral sofrido, pelo apelado/recorrente, 
pois  o  nexo  causal  está  presente  e,  consequentemente,  o  dever  de  indenizar  é  imprescindível. 
Portanto, deve-se dar provimento ao Recurso Adesivo para reconhecer o dano moral pretendido 
pelo recorrente.

Em situação semelhante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul assim 
decidiu:

“EMENTA: DANO MORAL. CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE CONSÓRCIO EM 
NOME DA AUTORA. NEGATIVAÇÃO CADASTRAL INDEVIDA. DANO MORAL IN 
RE  IPSA.  DESCONSTITUIÇÃO  DO  DÉBITO  JUSTIFICADA.  PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO PARA REDUZIR O QUANTUM ARBITRADO PELO 
JUÍZO A QUO A TÍTULO DE DANO MORAL. Há suficiência probatória nos autos, que, 
com segurança,  permite  identificar  a  fraude ocorrida  quando da  realização  do contrato. 
Além da assinatura completamente diferente, consta no contrato um número de CNPJ, em 
vez do CPF da autora.  Diante desse contexto, houve falha da ré, quando não promoveu a 
correta identificação do contratante. Em conseqüência, a negativação cadastral foi indevida 
e enseja dano moral  in re ipsa.  Todavia,  o montante arbitrado pelo juízo a quo merece 
redução  para,  observando o patamar comumente  arbitrado  pelas  Turmas Recursais  para 
casos  análogos,  não  causar  o  enriquecimento  indevido  da  parte  ofendida  e  permitir  o 
cumprimento  das  funções  compensatória  e  pedagógico-repressiva.  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71001433614, Terceira Turma Recursal 
Cível, Turmas Recursais, Relator: Maria José Schmitt Santanna,  Julgado em 11/03/2008. 
PUBLICAÇÃO: Diário de Justiça do dia 14/03/2008.

APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DESCONTO  EM 
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  DANO  MORAL  PURO.  DANOS  MATERIAIS. 
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DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ARTIGO 42, P. ÚNICO, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. O dano moral decorre do próprio ato lesivo de descontar valores sobre a 
pensão previdenciária do autor, independentemente da prova objetiva do abalo à honra e à 
reputação sofrida pelo mesmo, que se permite, na hipótese, facilmente presumir, gerando 
direito a ressarcimento. A prática abusiva empreendida pelo banco ao realizar descontos em 
conta  corrente  do  consumidor,  atinentes  a  empréstimo  consignado,  mas  por  ele  não 
contraído, não pode ser enquadrada como mero erro justificável, tudo levando a crer que se 
trata de autêntico ato doloso, eivado de má-fé, o que justifica a repetição em dobro, nos 
termos do artigo 42, p. único, do CDC. Para a aplicação da repetição em dobro é exigida a 
comprovação  de  que  houve  má-fé  por  parte  da  instituição  financeira,  sendo  cabível  a 
devolução simples. O desconto indevido nos proventos da parte autora, em razão de um 
contrato  de  empréstimo  não  realizado,  não  enseja  qualquer  ofensa  ao  direito  da 
personalidade, bem como não acarreta angústia, dor ou sofrimento, limitando-se a ensejar 
meros aborrecimentos, sendo por essa razão, incabível  a indenização por danos morais. 
Para a aplicação da repetição em dobro é exigida a comprovação de que houve má-fé por 
parte da ré, sendo cabível a devolução simples. (TJMG; APCV 1.0024.13.420635-8/002; 
Relª Desª Cláudia Maia; Julg. 22/02/2016; DJEMG 11/03/2016) 

DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM FOLHA. PROVA 
DA  QUITAÇÃO.  DESCONTO  INDEVIDO  DE  PRESTAÇÃO.  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO EM DOBRO. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1 - Na forma 
do art. 46 da  Lei nº 9.099/1995, a ementa serve de acórdão. Recurso próprio, regular e 
tempestivo. 2 - Cobrança indevida. Empréstimo consignado em folha. Prova da quitação. 
Comprovado, nos respectivos contracheques da autora, o desconto de parcela de contrato de 
empréstimo já  quitado,  é  devida  a  restituição  (acórdão  n.870617,  20151010006120acj). 
Cabível a dobra ante a ausência de demonstração de engano justificável (art. 42 do CDC). 3 
-  Responsabilidade  civil.  Danos  morais.  Cadastro  de  proteção  ao  crédito.  Inscrição 
indevida.  É cabível a indenização por danos morais em razão de inscrição indevida em 
cadastro de proteção ao crédito, decorrente de falha operacional da instituição financeira 
que deixa de computar parcela de empréstimo consignado já adimplido, independentemente 
de demonstração de dano. Precedentes no STJ (RESP n. 1.059.663/MS, relatora ministra 
nancy andrighi). 4 - Valor da indenização. O valor fixado na sentença para a indenização 
(R$  4.000,00)  cumpre  com  adequação  às  funções  preventiva  e  compensatória  da 
condenação.  Sentença  que  se  confirma  pelos  seus  próprios  fundamentos.  5  -  Recurso 
conhecido e não provido. Custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do 
valor  da  condenação,  pelo  recorrente  vencido.  (TJDF;  Rec  2015.07.1.009450-6;  Ac. 
923.939; Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal; Rel. Juiz 
Aiston Henrique de Sousa; DJDFTE 04/03/2016; Pág. 340) 

Deste  modo,  não  resta  qualquer  dúvida  sobre  o  fato  de  que  devem ser 
restituídos os valores pagos em dobro, bem como a existência de dano moral.

Em  relação  aos  danos  morais,  as  instituições  bancárias  respondem 
objetivamente  pelos  danos  causados,  porquanto  tal  responsabilidade  decorre  do  risco  do 
empreendimento, todavia, o valor a ser atribuído a título de indenização deve ser apurado no caso 
concreto, levando-se em consideração o constrangimento a que foi submetido o autor.

No que pertine à fixação do  quantum indenizatório, não há, na legislação 
pátria, critérios para se aferir o valor monetário exato de uma indenização em virtude de danos 
morais. Sendo assim, o julgador, ao fixar o valor do montante indenizatório, deve-se guiar pelos 
critérios da prudência e moderação, visando, sobretudo, evitar o enriquecimento ilícito da vítima e 
desestimular a indústria das indenizações, bem como que a reparação se torne insuficiente.

Nesse  sentido,  as  palavras  de  Humberto  Theodoro Júnior  são  deveras 
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significativas:

“O problema  haverá  de  ser  solucionado  dentro  do  princípio  do  prudente  arbítrio  do 
julgador,  sem  parâmetros  apriorísticos  e  à  luz  das  peculiaridades  de  cada  caso,  
principalmente em função do nível sócio-econômico dos litigantes e da maior ou menor  
gravidade da lesão.” ( in RT 662/9).

Quanto a essa matéria,  o  Superior Tribunal de Justiça  se posiciona de 
forma bastante elucidativa:

“CIVIL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – PROTESTO INDEVIDO – PESSOA JURÍDICA – 
DANO  MORAL –  PROVA DO  PREJUÍZO  –  DESNECESSIDADE  –  I.  O  protesto 
indevido de título gera direito à indenização por dano moral, independentemente da prova 
objetiva do abalo à honra e à reputação sofrida pela autora, que se permite, na hipótese, 
facilmente presumir,  gerando direito a ressarcimento que deve, de outro lado, ser fixado 
sem excessos, evitando-se enriquecimento sem causa da parte atingida pelo ato ilícito. II. 
Precedentes do STJ. III. Recurso conhecido e parcialmente provido.” (STJ – RESP 282757 
– RS – 4ª T. – Rel. Min. Aldir Passarinho Junior – DJU 19.02.2001 – p. 00182) (grifo 
nosso)

É sabido que o dano moral tem o objetivo de representar para a vítima, uma 
satisfação  moral,  uma compensação pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o  ofensor  da 
prática futura de atos semelhantes. 

Nesse aspecto, o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) pelos danos morais, 
no caso concreto, parece ser razoável.

Feitas essas considerações,  nego provimento ao recurso apelatório. Com 
relação ao recurso adesivo, dou provimento, para reconhecer o dano moral, fixando-o em R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), mantendo a sentença em todos os demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a Exma. 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça 
convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº. 0075329-21.2012.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Cuida-se  de Apelação Cível  interposto pelo  Banco BMG S/A contra a  decisão 
proferida pelo MM. Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Capital  que, nos autos da Ação Declaratória de 
inexistência de Débito com Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais, 
julgou parcialmente procedente o pedido autoral para declarar a inexistência de 08 prestações do contrato 
firmado em 07 de abril de 2008 entre as partes e condenar a promovida à restituição, em dobro, dos valores 
indevidamente pagos, corrigidos monetariamente desde cada reembolso das parcelas e juros de 1% ao mês a 
partir da citação. 

Ante a sucumbência recíproca,  as partes foram condenadas nas custas pro rata, 
compensados os honorários advocatícios, observada em relação às custas, a gratuidade da justiça concedida 
ao autor.

Embargos de Declaração opostos às fls. 147/149, aduzindo omissão na sentença 
embargada e rejeitados às fls. 157/158.

Em suas razões recursais (fls. 159/182), a apelante pugna pela reforma integral da 
sentença. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 206/213.

Recurso  Adesivo  apresentado  pela  parte  autora  às  fls.  214/219,  pugnando pelo 
reconhecimento do pedido de indenização por danos morais, além da condenação do recorrido em honorários 
advocatícios.

Contrarrazões ao Recurso Adesivo às fls. 230/236.

Instada a se pronunciar, a D. Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 241/244, 
opinou pelo desprovimento do recurso apelatório e do recurso adesivo.

É o relatório.

À Revisão.

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
 RELATOR
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